
3r
<70-z?

PROCURADORIA GERAL OO UNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ( A)

PROCESSO N.. 33U2023

Requerente: Sec. Mun. de Saúde.

Assunto: Registro de Preços para aquisição de Materjais para o projeto social 'CICLO
SOLIDARIO', para atender as necessidades da sêcrêtaria de assislência socialdo município
de Alto Alegre do Pindaré -MA.

PAREGER JURíDICO NO 258/2023 - CPUPG

Para melhor compreensâo didática, este parecer divide-se em Retatórtg, Anártse da
Demaada, üsposilivo e Encaminhamenlo.

r' RELATôR|o:

Trata-se de pÍocesso administrativo desencadeado poÍ Oficio emitido pela Secretaria
Municipal de Saúde, para Regbtro do Pntços para âqulsiÉo de ÍÚatetials para o PÍoieto
social "CICLO SOLIDARIO", para atendeÍ as nêcessidades da secr€taÍia dê
assistêrcia social do município de Alto Alêgre do PindaÉ {4.

De Íelêvante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado,
Projeto Básico, despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a

solicitaÉo supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores respon§áveis
pela soiicitaçáo em tela; Planilha de preços emitida pelo Setor de Pesquisa de Mercado.

Por último, cedmca-se que a Comissão PeÍmanente de Licitaçáo - CPL encaminhou os

aúos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital

de Pregáo Eletrônico, sob o Sistema de Regisúo de Preço, para análise e emjssão do
parecerjuridico de acordo com os ditames cortidos na Lei Federal n'. 8 666/93.

É o breve relatório:

At{ÁL|sE oA DE ANDA:

í. Considêracõêslniciais:

No presente caso, devê.ae utilizar a Lei
10.02412019, eplicândo subsidiariamênte a
compêtência federal.

Federal no í0.520/02 e o Decreto Federal
Lei 8.666193 e demaB lêgislaçôes de

2. Da Escolhe da tlodalidado:

As compÍas e contrataçóes a serem realizadas pela AdministÍaÉo Públicâ devem ser

revestidas dê cuidados e aAoter procedimenios simpliÍicados' a fim de atender o devido
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pRocuRÂDoRIA GERAL Do uNlcíPlo DE ALÍo aLEGRE Do PINDARÉ ( A)

destino dos recursos Íinan@iros, bem como a devida aplicâçáo Partindo dessa pÍemissa' a

luestáo da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeiro passo, assim norteia a

juísprudência do TCUI
lderaifrca'se a recessktdíte, motiva'se a con'alaçào, pata entoa'
patür'se pa,? ve.ltlcaçào da mdhot 

'oma 
da sua prostaçáo' Ou

iga, a decisao peta co,,/ffiCào diroâ' Por l/,exBibittfua oÚ

dr§fx,rsa, e *sÍFlrior a da unta eâpa Píqaratôria que &va ser
â r/reama paÊ qualquer ceso' À impoasib ldede ou 'k onnTícaçà; de pdastotiaade aa contaaçáo 

'tlre'a 
como mêlhot

opçáo pan a aAminist'açáo, só st"grê tpós a atdpa lniclal dê

esiuloá, cono a regra ge,-',l á a licítação' a sua díspeisa ou

lnexigrbtttdadê cottfrguram êxceç6es' Como bl' por,,ní,, não

pAen s* adotadas aaÚes das pêsguisas e e§tÚdos gl'ê
-petmiam 

chegar a essa conctusão 1

Mais especificamente' complementa-se:

A fiodalidade 
'te 

ticil'lção t,,ào é doÍínida atêÀtoríafionto' ela será

Íetta com base no aí 22, da Let 
't'' 

E 6ô6t93' Cam 
'daçÂo 

à

modatíóada a,e ltcitaçáa' saós-se guê o prtnci,€t cti'&io Fm
@t rir se o administtador udlizaá o convite' a 

'omada 
de píeço

ou concottêicía é o vator €rsdmado do obieto a ser llciàdo 2

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolhe da modalidad€ dê licitação' o

oualitativo e o quântitativo, sendo que ; primeiro leva em consideraçáo o preço estimado do

üuro contrato e, o segundo' o objeto a ser contraiado'

EntÍementes, por conseguinte, a administração opiou pelo proc€dimento licitatório na

mooatlaàaà pregao, sendo qué este pode ser concêituado c4mo:

O Yocadimgnto adminis:/?íÍvo pot m.,to do.quat a A"mlnlst,açáo

Públíca, 
'grlÉntindo a isonóniE, s€//gf,,iona -íornecedor 

ou

p,sai--* *niço' visá,ndo d execução 
'b 

obiú cot"Úm 
"o

nercaoo, ÃmiAiáà aos 
'ic'ú'ntq3' 

om seêsâo pública' Éduzir o

""to' 
o' ú'ô"lu-iài moio cle ldnces vetbais ê sucêssivos''

Do concêito exposto, podem-se retirar as pnncipais carecleristicâs do pregão (Lei

r"a"rín;. io.ãáoDríú)' 
'que 

náo Jo ã'oit"'"nà"t das modalidades-licrtetóÍias da Lei

àiiüõe, .""- pãúi"ioârá ,aio' t"t"tid'd" " 
e'icácia nas contráaçôes realizadas por

meio desta fenamenta.

1TCu. Acordào 94l2mó. Plenáúio Rel Min Ubiratan AguiaÍ'

, TCU. Acordáo rBlzD4.
;#i"iiHfii51ffiü.coítÍatasãoDiÍ€tas€mltcttaçãoB€-roH:ú.15:-F^1X:Y;ei13;
liiiliilíÊ;i.ü.iilil'ili#;";";;;;;""àpregàopresenciareeretrônico 2ed BeroHori"ônüe:

Fórum,200ó P. 455.
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Por conseguinte, a modalidade de licitaÉo pregáo pode ser realizadâ, de acordo com
a legaslaÇáo íederal, no modo presencial (Decreto Federal no. 3.55512000) e no modo
eletrônico (Decreto Fede?l no. 10.02412019), sendo este último utilizado preferencialmente.

Entremenles, de acordo com o art. 10 dos referidos Decretos, os mesmos possuem

aplicaeão tão somente no âmbito da União Federal, náo possuindo aplicâção diÍeta para 06

demais entes da Federaçáo.

Sêm embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital apontâ como Íundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletrônica,
n' 10.02412019. Desta via, entende-se que uma vez integralizadâ ao Edital, tal DecÍeto
toma-se lei da referida licitaçáo, vinculando as partes às normas do coÍpo do Edital, e sua
aplicaÇão ou nâo do referido dêcreto está dentro do critério de conveniência e oporiunidade
do administrador público, cabendo tão-somente a PGM veriÍicar a sua legalidade, o que no
presente caso verificâ-se que a mesma encontra-se êm sintonia com as normas em
questão. Desta via, náo há indicaçáo para aplicar o Decreto Federal no 3.5555 /2000.

3. Sistema de RêoistÍo de PÍecos ÍSRP):

O Sistema de Registro dê Preços, conhecido pela sigla SRP, tem previsáo legal no

art. 15, lt c,/c § 3o da Lei no 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decrelo no 7.892'
de 23 de janeiro 2013, que revogou o Decreto no 3.931/2001, de 19 de setembro de 2001,

que por sua vez, revogou o Decreto n" 2.743, de 21 de agosto de 1998. lnicialmente previsto

para ser realizado mediante concorência (ert. 15, § 3", I da Lei n'8 666/93)' com o advento

da Lei no 10.520/2002 (art. 11), houve previsáo expressa da possibilidade de adoção da
modalidade pregáo, peto sistema de registro de preços, para compÍas e contrataçóes de

bens e serviços comuns, no âmbito de todas as unidades Íederativas.

Dê acordo com o art. 20. I do Decreto no 7-892y2013, o SRP consiste no "GoniunÍo de
procedimentos paÍa registro format de preços rdativos à Prestaçáo de sswigos e
equisição & bons, pera contratações ÍutuÍas-"

Diante de limitaçáo do conceito dado pelo legislador, é importante investigar a

contrjbuiÉo dada pela doutrina especializada pata desvendar o alcance do instituto' Neste

sentido, destacâmos abaixo a sintese elaborada pelo ilustre ProÍessor Jorge Ulysses

Jacobt':' Srsí€;ma de RG{/i§íro de Preçls é Úm prgc€dimenÍp €§petlat 
'le,icibçáo, qara sa etetiía Por meio de Úma coT coÍ&rckt ou ptcgào

sut genoria, salecioaando a o/oPosâ mala vanàioaa' cofi
obsi|âncta do pdncípio cla isohonia, paía evenanl e futun
c ontaa çá o Pel a Ad m I n i§ira ç ào.

Da síntêse acima, podemos depreender que se trata de um píocedimento especial de

licitaÉo porque não oúga a AdministraÉo a firmar as contrataçóes que dele poderão

sFemardês, Jorge Uty§ses JacDbY. Sisteme de regislÍo de pÍeços e pÍegáo Belo Hoíizonte: FóÍum 2003'
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advir, na forma do § 4'do art. 15 da Lei n" 8.666/93, garantindo a utilizaçáo dos princípios

da economicidade e da eficiência em prol do erário.

Sobre a aplicabilidade de tal decrelo a Estados e Municipios trazemos à baila as liçóes
de Maria Sylvia Zanella Dj Pietro6:

"A Lei n" 8.666^J3, aPesar de todas as discussões soôre se suás
non ás são Íodas gerdis ou nêo e, poflanípj obdgaaóíias para
Esútdo§ e ,lunicipios, aplica-sê à Urrláo, Éstados, Distrlto
Fq<tetal e llunicipios, cotíofinê consâ do seu aí 1". E' aioda
que houvêsse gtguma dúvlda corn rêlaçáo a vádoc drbposit vos
da lei, dúvida nâo exlsla de que a ma,&iâ pe,Íinení§ ôo
píocedimqLo, dn especiat nos ctilétios & iulgAmdrb, é nonna
gedt de observáncia ofulgatória. Potánao, qualquer decrÉ{o
rcgulafientaclot des§as ,orma§ tem que ,ef íoíçoêameníe o
mesmo alcance. E como no preâfibulo Já conslava a tú$êncla a
essa tei, parece indubíaável que, rcgulamentânato dísposiüvo da
td dê llcitaçíer, o dispdgitlvo aêria elcance nacional."

Seguindo tais liçóes doutrinárias, Íica evidenciado que o Decreto Fêdêrâl no

7.89i,2079, que traçá as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicávêl não só

à União e aos integrantes da Admini§tÍaÉo lndiÍeta Federal, mas sim à AdministíaÉo
Pública Direta e lndiÍeta de Estados e Municipios. No caso concíeto, entende-se que uma

vêz integralizada ao Edital, tal DecÍelo torna-se parte da reÍerida licitaçáo, vinculando as

partes às noímas do corpo do Edilal.

4. Da Anállse da illnuta do Edital:

A primeira fase da licitaÉo encontra-se disciplinada em iinhas gerais no art. 38, da Lei

no. 8.6ô6/93, no qual faremoa uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do

reíerido artigo e a Minuta do Edital apÍesentado pela CPUPMAAP. Senáo veiamos:

Art. 38. O procodimento ctê llcitação será lnicíaalo com a abeÍtura
de prccesso aúninistrativo, deviddmenlo aútuado, protocolado e
nutnêÍado, contando a aulorizaçáo têspectiva, a indicaçáo
suctnte de sêu obielo o do íacutso prôptio paía a desPêsa, e ao
qual seáo juntddos oqortuoamêntê:
i. &ltá,l ou convite e respectivo,6 dnêxos, quaado íot o caso;
It. cofipÍovante das pubticaçóes do e<rital íêsumido, na foina do
aã.21 desta Lel, ou da en,7ega do convite [ainda náo alcançou
esto êstágiol;
Itl. ab õe designação ata comíssáo do licítaçáo do leiloeiío
administrativo ou oíicial, ou ato responsável pêlo convÍte;
lV. oríginal das pt!tr,ds,as e dos docurrerúÀs que as insúiíom
lainda nào alcençou esíe esti€iol;
v. atas, rctatótios e deriôêrrÇõês da comissáo iulgadoía taíndà
náo alcançou estê estágiol;

6cnãdã oôí: Elttencourl, Sirnev. Licitaç{o dê íêglrlro dê prEçc: comentáriG áo decr€to Íf 3 93í' de í9

".t".oió 
a. zoor, z' uolçáo,iev. e ampl Belo Hoírzonte: FóÍum. 2008' Fágs' 33/3t /

Poíecer luddico n' 01 4/2021PGM/PMAAP
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W. parêcerê-, técnicd$ ou lu.ldico3 emitidos sobrc a licÍÍaçáo,
dlspgnsa ou i nexlgl bilida.lo;
Vll. ato-t de adiudicaçéo do obleto da licitaçáo ê da sua
honologaçáo lainda nào alcdnçou êsta êstágío];
yrrr. rêculsos evontualmenle aPrês.fitados pelos licilahtes e
reaqêclivas ,nanifuúâçóêt o docr:róes Íaiada não alcançou esto
€Etágiol;
lX- despacho dê anulaçáo ou do rcyogaçào da licibçáo, quando
íor o caso, fundamentedo clrcunsta,rciadameote;
X. tamo de contato ou ins,r'umento equívalqr,e, con otme o
cEso.
Xl. ot tros comprgvàntês do publicaçóes.
Xtl. domals documentos ídotlyos à fict,,ção-
PaágÍafo único. Ás minubs dg adltais de ,icibçáo, lrf,n como as
do5 cotttaáÍos, acordo', convêhios ou aiustes devom aor
prcvlamen'íf- exafilnadas e aprovadas pot assessoia iurtdlca da
Administ eçáo.

Relativamente à Íase intema, arcâl Justen FilhoT indica que ela se destina a:

a) vedfrcat a recê§srdádo a a conve,ri&Éia ala cont aaaçãÔ de
torceiros latualmenae o EsÍado ,áo possui ss,flrÍura p,ópna paâ
a tabricaçáo do produto sollcitado, sondo quê d nece§sldade Íoi
colocada no OÍícío quo motivaâ o presedte pÍocê§so-l;
b) detêrmirraí a preÀgonça dos prêssuPosÍos legais para a
contmtação (inclusivê a dlsponibílidadê de t*t ísoa
orçamentádos);
c) detennlnar a pátlca de prévros indispensáveis à llcl.,çêo
(quanülicação da§ recêstidades adfiínistativas, avaliaçáo de
bans, elaboíaçâo de pro.iêÍo.. ôásicos eÍc..r,'

d) dúínír o o,léto do cont ato e as cordiçóes Ôásicas de
coatraáçfu;
e) votiííca as pressopêsúos ôásico§ d. ficitrçáo, dúalr a
modalidade e etaborar o ato convocatôdo da licibçáo-

Ato contínuo, o aÉ, /tO dâ Lei Fedêral no 8.666193 traz em seu bojo normas e

condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qualse fará a seguir
uma éomparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos menÇionados e a Minuta do Edital

apresentada pela CPUPNIAAP. Senâo ve.iamos:

t - píúmbulo contêndo o nomo da ,qadiçÁo irÍerê§§adt o d.
seu seÍoa,'
tl - modalidadê; rcgitue de execuçáo q o tiPo de licltaçáo; a

mençáo de quê setá rcgída pela Lei n.o 8,6ô6R3; obioto da
licttaçáo de maneha cleÍê a suclnta;
I - Sanções para o caso dê inadlmpl@têít,o;

TIUSTENFILHO,Mârsal.Cahlútti/iasàLeiLLLicitaçõestC,ahatosAdnir,§r/,,íüos13ed'SãoPaulo:Dialética,

Poecer Juíírrco n' 0l.i/2021PGM/PMAÀP
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lV - local onde poderá ser examinado e adquiddo o píoieto
básico;
v - se há píojêto executivo disponlvol na data da pub caçáo .lo
edital ate licitaçào e o local onde possa sor oxaminado e
a.tquid.lo; [náo so aplica ao casol;
w - corra ç6es para pardcipaçáo oa,icibçáo, dtt cot bnnwa<to
com os aíts. 27 a 31 da Lei n." 8.66ât93;
V - cíllérlo para iulgamanto, coú dlsposiçóêt crâras e
paáfi.ttos obielivos;
Wll - locais, hoíérios e códlgos de acasso dos morÀs de
comunicaçâo à distltncío efi quo setáo íomecidoê elêmentos,
inlormaçóes € escrarEcirrorÍos rclafvÉ à clâçâo e à3
condlçôgs para atondlm€/tto das oôtgaçóês ,r€cêssárits âo
cumprimeob de seu oÜéro;
lX - lnáo sê apllca ao ceso - exigido soúon,ê no caao de
I iciteçóês intemacionai sl ;
X - o ctiaério de acoiâbilidado dos p.W6 uhlátio ê globa, (...);
Xl - ciaério de roeiuslê (...);
x - NETAOO):
Xltt - Inão sa eplica eo casol;
XIV - cot diçõos de paga,,/,ênao (...);
XV - inst uçõos a nonnas pâra o!, ,rcutgos prgvlstos oa lei;
XVI - condiç6.s de rccêblmonto do obiaÍo dâ llcftaçào;
XV - outras indicdçóes esÍrêcrrrces ou peuliaddades da
Ícitaçào;

§? Constltuem anexos do êalttal, dolo lazendo pane inkgrante:

I - o ptoJêto básico dou executlvo, con Íodas as soas palÍêq
d€sorrros, especiÍicaçõos o ouÍtos comPr€r',erÍos;
ll - o.q,emento esalmanato am planllhas de quarlirtÚ'vos e pr€ço§
unitáíio.g;
tll - a minuta ato contrato a seí iimado en,,e a Àdninisüaçâo e o
llcltanb vencedoL

Constam, ainda, na Minuta do Edital anêxos, sendo que, em relaçáo a estes' náo há

nada que as desmereça.

Em relação à minuta do @ntrato, tem-se o ert 55 da Lêi no. 8'666193, no qual faremos

umâ comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do refêrido artigo e a Minuta

apresentada pela CPUPMMP. Senão veiamos:

Árt 55. Sáo cráusurás ,rocossátias em lodo confuao ds que
êsÍrôereçan .'

t - o owo e saus elomootos car*terlsticos;
It . o rcgima do execuçáo ou a ÍoÍma de fomaclmento;

e Wtiodicida<te do rcaiostamento de prsçoq os ctíté:tí<rs de
att dlizaçáo moneláda enllo a data do adimplemento
obdgaçóes e a do eÍetlvo Pagemento;

Poíecer luídico n' 014/m2}PGM/PMAAP
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lV - da píazos de Íníclo dê ebpas de execução, de concluaáo, de
enaregd, de o&eruaçáo e de recebimento derinitivo, coniofina o
caso,'
V - o cíédib pdo qual cofierá a despe.sa, corn a índicação da
classilícaçáo funclonal prcghmática e da catggoria econômicz;
W - as gararríias oíerecidas para assegarar sua plqÉ exe§uçlE,
quando oxigidas;
vll - os diíaitos a as tÉponsabilidadês dâs palÍ€s, as
pênalidades cabíyds ê os valores das murÍa§;
Wr, - GJ câsos do rêscisão,'
tX - o Íeconhecimento dos dirêitos dd Adminis,ração, em caso ds
rescÉâo adminlatrativa et ista no aít- 77 destâ Lêi;
X - as condiçóes de imporÍ,çáo, a ddÍâ ê a Íáxa de c rtbio PÍa
co,rvêrsâo, qoan& for o caso Ináo se $lica ao casol;
Xl - a vinculaçáo ao edihl de ticitdção ou ào têimo que a
dispensou ou d lnQxigíu, ao convite e à prcpostd do licihnte
vencedor;
X - a legislação apllcável à execuçáo do contiaÍo e
especiarrreareaqg casos oDrbsos,'
X l - a obdgaçÃo do confat,do de úá,l,ler, duranÍê toda a
ex$uçáo aro conÍrdo, em compatibilidade com as obrÚações
por etê assumt ras, ,odas as cordrções dê habílÍtação e
qualiíicaçáo êxlgldas na lícitaçáo.
§ f (ETADO)
§ f (Vebdo).
§ ? ,Yca corrfaúos celúrados pela Admini*açÁo PúUtca coín
pessoas frsicat ou iutídicda, trrclusive aqudas dofilcítiadas no
êst/.a/ogeiro, deverá consÍá,r necearsiriaú*tb cláusuta que
declare competente o íorc da sede da Adrninistraçáo para dirtmír
qualquer queaÉo conlíatual, salvo o disposto no § 60 do aít. 32
dosta Lei.
§ 3"í..r-

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígraÍe contém as

cláusulas nêcessárias pâra formaçáo do instrumênto público contratual, conforme prescreve

as normas estabelecidas na Lei FedeÍal.

5, ConsidêÍacõesFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestaçáo toma por base,

exclusivamente, os elemêntos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da compeiência desta Procuradoria Gerai, náo lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos práicados no âmbito da Preieitura Municipal, nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

/ DrsPostTlvo:

PoreceÍ Juídico n'Ol,I/2023PGM/PMAAP
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Ante aos fatos expostos e análise jurídiÇa realizada, entende.se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento âdministrativo
até o presente momento, bem como a minuta, está em consonánciâ com os ditames da Lei
Federa! no 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitaçóes, lembrando-se que as
especificaçóes técnicas e a estimaliva de custo dizem respeito à análise de
responsabilidade exclusiva dos sêtores competentes-

/ É o parecer. sub censure:
/ E CAMITIHAI,ENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta uniciPalidadê
para conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu cargo.
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